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TERMO DE REFERÊNCIA  
PROCESSO ADMINISTTRATIVO Nº 254/2025 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
1.1 Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as exigências técnicas e a metodologia 

para a contratação de serviço de adequação interna do restaurante universitário no Campus da Unesp de 
Bauru, situado na Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube, 14-01 - Vargem Limpa - Bauru/SP - CEP 
17033-360.  

1.2 Entende-se por SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO, o conjunto de serviços de fornecimento de 
material e mão de obra para troca de piso, especialmente o piso de alta resistência da cozinha, assim como 
os serviços civis para fornecimento de energia para os novos balcões, além da  remoção de todo entulho 
proveniente desses serviços, com critérios baseados nas composições do CDHU - Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo. 
 
 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
 

2.1 SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO INTERNA DO RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO 

DO CAMPUS DA UNESP DE BAURU/SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 
 

ITEM 

 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 

CATSER 
 

 
UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 
 

QUANT. 

 
V A L O R 

UNITÁRIO 

 
VALOR  

TOTAL 

 
 
1 

 
SERVIÇO ADEQUAÇÃO 

INTERNA DO 
RESTAURANTE 

UNIVERSITÁRIO DO 
CAMPUS DA UNESP DE 

BAURU/SP 

 

 
 

1627 

 
 

UN 

 
 

1 

 
 

R$ 87.434,40 

 
 

R$ 87.434,40 

 

 
 2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 
 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO NA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
 3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos se justificam considerando a 
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essencialidade do pleno funcionamento e operação do restaurante universitário do câmpus da Unesp – 

Campus de Bauru, motivado pelo aspecto que se encontra o piso da cozinha, necessitando de reparos, e a 

aquisição de novos balcões para alimentação. 

 

 3.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, mas possui 

embasamento orçamentário de acordo com a verba adquirida junto a programa SANS. 

 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

 4.1 Trata-se da aquisição do serviço completo dos itens citados em planilha orçamentária anexa, 

para execução da adequação do restaurante universitário na Unesp – Campus de Bauru.  

 

4.2 Especificação do Objeto:  A adequação interna do restaurante universitário, que inclui a substituição 
do piso da cozinha (piso conforme especificação, resistente a altas temperaturas), piso da sala da 
nutricionista (porcelanato), e a adequação civil e elétrica para abastecimento de energia para os novos 
balcões, além da  proteção da superfície e remoção dos entulhos gerados. Todos os serviços serão 
executados em conformidade com normas técnicas e boas práticas de engenharia, assegurando qualidade, 
segurança e funcionalidade da infraestrutura.  

 

 4.3 As áreas sujeitas a respingos devem ser cobertas e a área deve ser entregue sem entulhos. Devem 

ser considerados os custos com o atendimento de todas as normas de segurança do trabalho aplicáveis, 

especialmente aos requisitos determinados pela NR 6 (Equipamentos de Proteção Individual), pois não 

será permitida a realização do serviço sem o atendimento normativo. Dessa forma, deverão ser entregues 

os seguintes documentos antes do início das atividades: 

- ASO - Atestado de Saúde Ocupacional; 
- Procedimento Operacional para realização dos trabalhos em altura com Análise de Risco das 
atividades que serão realizadas; 
- Ficha de controle dos EPI's; 
- CTPS dos empregados (cópia da identificação do trabalhador, contrato de trabalho e atualizações 

caso haja); 
- Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR; 
- Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO; 
Os documentos mencionados acima deverão ser entregues os originais e cópias. 

 
4.4 Equipamentos de Proteção Individual - EPI: 

- Cinturão de segurança; 
- Talabarte em “Y” ou dois simples; 
- Capacete de segurança com jugular; 
- Calçado de segurança; 
- Luva de segurança para riscos mecânicos; 
- Óculos de segurança; 
- Trava-quedas para corda; 
 

4.5 Equipamentos básicos para os trabalhos em altura: 
 

- Sistema de proteção individual contra quedas (SPIQ); 
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- Sistema de proteção coletiva contra quedas (SPVQ); 
 
 

 
Obs.: Os equipamentos acima deverão estar em perfeito estado de conservação e com seus respectivos 
Certificados de Aprovação – CA, válidos. Os sistemas de ancoragem destinados à restrição de 
movimentação devem ser dimensionados para resistir às forças que possam vir a ser aplicadas. (NR); 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Sustentabilidade: 

5.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 
5.2 Subcontratação 

 
 5.2.1 Não é admitida  a subcontratação do objeto contratual. 

 
5.3 Garantia da contratação 

 
 5.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº14.133, 
de 2021. 

 
 
5.4 Vistoria 
 

 5.4.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 
direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para este fim, de segunda à 
sexta-feira, das 08h às 11h e das 14h as 16h, devendendo esta ser previamente agendada no email 
dts.bauru@unesp.br. 

 
 5.4.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
 

 5.4.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 

 5.4.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 
 

 5.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
 

mailto:dts.bauru@unesp.br
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Condições de Entrega 

6.1.1 O prazo de entrega do serviço é de 60 (Sessenta) dias, contados da data da ordem de início do 
serviço. 

 

6.1.1.2 Considerando as férias escolares entre dezembro e a janeiro, a expectivada de início 
do serviço é em 15 de dezembro de 2025.  
 

 6.1.2 Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
 6.1.3 A realização dos serviços deverá ser realizada no Restaurante Universitário localizado na 

Avenida Engenheiro Luiz Edmundo Carrijo Coube nº 14-01 – Vargem Limpa – Bauru/SP - CEP. 

17033-360. 

 
6.2 Garantia de contratação 
 
6.2.1  Será exigida a garantia da contratação de que tratam o §5° do artigo 59, artigo 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 4.4.1. A julgar a 
complexidade técnica da obra, é indicada a utilização de percentual de garantia de 5% (cinco por cento), 
cabendo à Autoridade Competente definir o valor percentual da garantia na Autorização da Licitação.  
 
6.2.2  No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da 
contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:  
 

6.2.2.1   Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito 
bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção 
monetária do valor depositado.  
 
6.2.1.2   Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério competente.  
 
6.2.2.3  Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a 
renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança 
bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil.  
 
6.2.2.4  Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados em conformidade com o item subsequente, observada a legislação que rege 
a matéria. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá 
apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia 
apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com o 
item subsequente, observada a legislação que rege a matéria.  
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6.2.2.5   Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a 
modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, 
emitidos com observância da legislação que rege a matéria.  

 
6.2.3  . O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 
 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
 7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133,de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 
 7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que Fato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
 7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 
7.5 Fiscalização 

 
 7.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art.117, caput). 
 

7.6 Fiscalização Técnica 

 
 7.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, demodo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,VI); 
 

 7.6.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas àexecução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.117,§1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

 7.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade,o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art.22, III); 

 

 7.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ouadoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.22, IV). 
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 7.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.(Decreto n 

º11.246, de 2022, art.22, V). 

 

 7.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicarao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº11.246, de 2022, art.22, VII). 

 
 
7.7 Fiscalização Administrativa 

 
 7.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará oempenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art.23, I e II, do Decreto nº11.246, de 2022). 
 

 7.7.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente nasolução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art.23, IV). 
 

7.8 Gestor do Contrato 

 
 7.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos osregistros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro deocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº11.246, de 2022, art.21, IV). 
 

 7.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas àexecução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suacompetência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art.21,II). 
 

 7.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho dedespesa e pagamento,e anotará os problemas que surgir no fluxo 

normal da liquidação e  do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art.21, III). 
 

 7.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorialquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual,baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decretonº 11.246, de 2022, art.21,VIII). 
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 7.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão  que trata o 

art.158 da Leinº14.133,de 2021, ou  pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.21, X). 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

 8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 
 8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
 8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 
 8.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

no inciso II do art.75 da Lei nº14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 15 (quinze) dias úteis. 

 
 8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

 
 8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela controversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

 
 8.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 
 8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissiona lpela perfeita execução do contrato. 

 
 8.9 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação,sem ônus ao contratante; 

 
 8.10 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº14.133, de 2021. 
 

 8.11 A Administração deverá realizar  consulta ao SICAF para: a)verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição decontratar como Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº3, DE 26 DE ABRIL 

DE 2018). 

 8.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito,para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga do uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

 
 8.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência depagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seuscréditos. 

 
 8.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 
 8.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
8.16 Prazo de pagamento 

 
 8.16.1 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal de 

cada medição. 
 

8.17 Forma de pagamento 

 
 8.17.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente do Banco do Brasil indicados pelo contratado. 
 

 8.17.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
 8.17.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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 8.17.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
 8.17.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz  jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO 

ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
 

9.2 Forma de fornecimento 

 
 9.2.1 O fornecimento do objeto será integral. 
 

9.3 Exigências de habilitação 

 
  9.3.1 Habilitação jurídica 

 
 9.3.1.1 Pessoa física: cédulade identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
 9.3.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

 9.3.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual-CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
 9.3.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
 9.3.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial daUnião e arquivada na JuntaComercial da unidade federativa onde se 

localizara filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º77, de 18 de março de 2020. 
 

 9.3.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
 9.3.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 
 9.3.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 
 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
9.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
 9.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
 9.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguridadeSocial, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e daProcuradora-

Geralda FazendaNacional. 

 
 9.3.2.3 Prova de regularidade como Fundo de Garantiado Tempo de Serviço (FGTS); 

 
 9.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho, mediante a 

apresentação de  certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos doTítulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maiode 1943; 

 
 9.3.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente aos  ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 

 
 9.3.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
 9.3.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
 9.3.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 9.3.2.9 Constitui condição para a celebração do contrato, bem como para a realização dos 

pagamentos dele decorrentes, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro 
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Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram 

suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual n. 12.799/2008. 

 

9.3.3 Qualificação Econômico-Financeira  

 

9.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

de sociedade simples;  

9.3.3.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor;  

9.3.3.3 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme 

o caso;  

 

 

9.4.4 Qualificação técnica 

 

 9.4.4.1 . Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia; 

  9.4.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

 9.4.4.3. Certidão de registro de pessoa jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos Técnicos 

Industriais - CFT, da jurisdição da sede da licitante, em nome da mesma, com validade na data de recebimento 

dos documentos de habilitação e classificação, na qual conste responsável técnico com habilitação para execução 

de serviços de engenharia, registrado no referido Conselho. 

 

  9.4.4.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por 

meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 

profissional competente no Brasil. 

 

 9.4.4.5. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica (CAT - Certidão de Acervo 

Técnico) por execução de serviço(s) de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

 

 

  

 

  9.4.4.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto 

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde 

ITEM REF. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PROFISSIONAL

3.2
CDHU 

18.07.160

PLACA CERÂMICA NÃO ESMALTADA EXTRUDADA PARA ÁREA COM ALTAS 

TEMPERATURAS, DE ALTA RESISTÊNCIA QUÍMICA E MECÂNICA, ESPESSURA MÍNIMA 

DE 13 MM, USO INDUSTRIAL E COZINHAS PROFISSIONAIS, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA - CONFORME CROQUI

ARQUITETO OU ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 

INDUSTRIAL EM EDIFICAÇÕES OU TÉCNICO 

INDUSTRIAL EM CONSTRUÇÃO CIVIL



unesp UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE BAURU 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

DIRETORIA TÉCNICA DE SERVIÇOS 

 

12  

que aprovada pela Administração. 

 

  9.4.4.7. A comprovação do vínculo profissional a que se refere este item pode se dar mediante 

a apresentação de contrato de trabalho, de anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, 

no caso de prestador de serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No caso de 

sócio(s), deverá o fornecedor apresentar cópia do contrato social atualizado. 

 

 9.4.4.8. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio 

da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

  9.4.4.9. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) 

dizer respeito a contrato(s) executado(s) necessariamente pela licitante, com a(s) seguinte(s) característica(s) 

mínima(s): 

 

 

 
 

 

  9.4.4.10. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a 

apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante. 

 

 9.4.4.11. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

licitante. 

 

 9.4.4.12. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) 

atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

 10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 87.434,40 (Oitenta e sete mil, quatrocentos 
e trinta e quatro reais e quarenta centavos). 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
 11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Aministração Geral de Bauru/UNESP/SP no exercício de 2025. 

 
 

 
 

ITEM REF. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDE UNID RELEVÂNCIA

3.2
CDHU 

18.07.160

PLACA CERÂMICA NÃO ESMALTADA EXTRUDADA PARA ÁREA COM ALTAS 

TEMPERATURAS, DE ALTA RESISTÊNCIA QUÍMICA E MECÂNICA, ESPESSURA MÍNIMA 

DE 13 MM, USO INDUSTRIAL E COZINHAS PROFISSIONAIS, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA - CONFORME CROQUI

163,86    M2 63,08%
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Bauru, 07 de outubro de 2025 

 
 
 

RENATO SALES 
DIRETOR TÉCNICO DE SERVIÇOS 
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